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O período após a II Guerra Mundial foi determinante em questões de direitos humanos: a partir de 1945, 
mas, de forma mais decisiva, em 1948, com a Declaração Universal dos Direitos Humanos. Este será o ponto 
de partida para a apresentação da história recente de uma panóplia de documentos internacionais que 
contribuíram para a paulatina mudança de paradigma relativamente à deficiência e incapacidade: do modelo 
médico-clínico e do paradigma assistencialista transitou-se para o paradigma inclusivo. Pretende-se, assim, 
explorar os contributos que este novo paradigma acarretou para a igualdade de oportunidades na fruição 
cultural das pessoas com deficiência e incapacidade. Esta fruição cultural, inscrita e assegurada pela 
Constituição da República Portuguesa, pode compreender diversos espaços de lazer, tais como cinemas, 
teatros, museus e galerias de arte, espaços históricos, religiosos, desportivos, entre outros. É neste sentido 
que o conceito de inclusão é concretizado em diferentes práticas de acessibilidade a partir da década de 
1990. No entanto, quando se discute a equidade no acesso das pessoas com deficiência e incapacidade, este 
é frequentemente restringido à acessibilidade física, negligenciando outras dimensões da acessibilidade, 
particularmente a acessibilidade sensorial, ou seja, o acesso das pessoas surdas ou com incapacidade 
auditiva, por um lado, e as pessoas cegas ou com baixa visão, por outro. A recolha de exemplos de boas 
práticas desenvolvidas em instituições de cariz cultural, tanto ao nível internacional como nacional permite 
concluir que a igualdade de oportunidades destes grupos não exige um investimento incomportável e 
injustificável (ideia que a crise económica ajuda a disseminar), mas antes resulta da aplicação de um 
conjunto de estratégias perfeitamente alcançáveis que visam assegurar o acesso de e para todos.
A perceção de deficiência é social e historicamente construída e situada (Baynton, 2008; Oliveira, 2010: 27). 
Durante longos períodos da história, a deficiência foi encarada como um estado ou situação que mereceu ora 
benevolência e comiseração, ora temor teológico. As pessoas com deficiência estiveram até recentemente 
acometidas ao silêncio, sem “a possibilidade de serem seres humanos” (d’Amaral citado por Oliveira, 2010: 
54), tendo sido designadas, classificadas e rotuladas de diversas formas, hoje inaceitáveis, e.g. aleijados, 
inválidos, incapacitados, defeituosos ou desvalidos. Segundo Sassaki (2005: 21), ser deficiente equivalia a ser 
um “peso morto” para a sociedade e um “fardo” para a família. Com o final da II Guerra Mundial, o modelo 
médico-clínico, que sucedeu ao modelo demonológico, assumiu o paradigma da integração, mantendo-se 
contudo subjacente o conceito da normalização. São as décadas de 80 e 90 do século XX que nos permitiram 
assumir um modelo holístico – o biopsicossocial e o paradigma da inclusão: a deficiência passa a ser vista 
como uma incapacidade, uma desvantagem social ou uma restrição de atividade causada pela organização 
social que não considera as pessoas com deficiência e as exclui da participação na sociedade. Este novo 
paradigma coloca exigências à sociedade: as pessoas com deficiência querem contribuir para a sociedade, no 
sentido de dar e não somente de receber. O nosso objeto de investigação são as pessoas com deficiência, 
particularmente com deficiência sensorial, sendo que o nosso objetivo se centra na identificação de boas 
práticas que consubstanciaram o paradigma da inclusão ao nível da fruição cultural, particularmente nos 
museus e outros espaços históricos. A partir de exemplos concretos, analisa-se o modo como a igualdade de 
oportunidades é operacionalizada e, em última instância, o acesso de todos e para todos pode ser alcançado.
O trabalho que aqui se apresenta resulta do projeto de doutoramento concluído em 2015, intitulado “Longe
da vista, perto da imaginação – análise de audioguias em museus portugueses”. Devido à sua natureza
multidisciplinar, este tópico pode ser estudado a partir de diferentes abordagens teóricas, nomeadamente os
Estudos de Tradução, os Estudos Museológicos e os Estudos da Deficiência.
Em termos metodológicos, esta investigação envolveu uma vasta recolha documental ao nível da legislação
nacional e internacional, devendo começar-se por mencionar a Declaração Universal dos Direitos Humanos 
de 1948, um marco fundamental para a afirmação da igualdade de todos os seres humanos. Posteriormente, 
em 1993, surgem a Declaração e Programa de Ação de Viena e as Normas sobre a Igualdade de 
Oportunidades das Pessoas com Deficiência e, em 1994, a Declaração de Salamanca do Direito à Educação 
que introduz o conceito de inclusão e de escola inclusiva. Ainda de mencionar a Constituição da República 
Portuguesa, em particular os seus artigos 13º, 71º e 73º, onde se encontra inscrita direito à fruição e criação 
cultural, que exige simultaneamente a obrigatoriedade de providenciar as condições de acessibilidade para 
que efetivamente TODOS possam usufruir dessas manifestações culturais. Para além do referido, a 
metodologia de trabalho abrangeu igualmente a observação direta de boas práticas de acessibilidade em
instituições de cariz cultural direcionadas para as pessoas com deficiência sensorial, isto é, pessoas surdas ou 
com incapacidade auditiva e pessoas cegas ou com baixa visão. Esta observação baseou-se na visita destas 
instituições em Portugal e na Europa, tais como a Fundação Serralves, o Museu Nacional Machado de Castro 
e o Criptopórtico, o Museu da Comunidade Concelhia da Batalha, o Palácio da Pena, o Museu Calouste 
Gulbenkian ou o Museu Nacional do Azulejo, por um lado, e o Imperial War Museum, o British Museum e 
Tate Modern, em Londres, Van Gogh Museum, em Amesterdão, Musée du Louvre, em Paris, por outro. 
O estudo de campo realizado permitiu definir a nossa amostra de 20 instituições que foi analisada com base 
em critérios institucionais, técnicos e macroestruturais. Esta análise passou, por exemplo, pela identificação 
das práticas de acessibilidade dirigidas para os diversos públicos com deficiência, com especial incidência 
naqueles com deficiência sensorial (ver figura 1). De forma a complementar esta investigação, desenvolveu-
se também um estudo de corpus, constituído pelos textos dos audioguias disponibilizados. Destes foram 
selecionados um conjunto representativo textos de orientação e textos para peças bidimensionais e 
tridimensionais que foram analisados em função de 18 critérios (ver figura 2).
Figura 1. Análise das instituições: Museu Calouste Gulbenkian                        Figura 2. Análise textual: peça do Museu da Batalha
A acessibilidade sensorial em contexto museológico, como microcosmo das instituições de natureza cultural, compreende a adequação das exposições, eventos e instalações às necessidades e requisitos das 
pessoas com deficiência/incapacidade visual ou auditiva e o fornecimento de uma diversidade de meios de mediação, tais como amplificadores de indução magnética, videoguias, audioguias, objetos para tocar, 
informação em Braille e em letra ampliada, materiais audiovisuais com legendagem ou interpretação em língua gestual. Enquanto a disponibilização de audioguias para as pessoas cegas ou com baixa visão e de 
videoguias para as pessoas surdas ou com incapacidade auditiva podem ser considerados como um investimento incomportável e injustificável no atual contexto de crise económica e de ausência de financiamento 
na área cultural, outras estratégias podem ser operacionalizadas com relativa facilidade, tais como a disponibilização de peças para tocar (quer diretamente, quer por meio de luvas), ou diagramas táteis, de réplicas 
e maquetas, de livros de sala com informação em letra ampliada, de lupas para observar as peças em maior detalhe ou a oferta de formação em Língua Gestual à equipa das instituições. Contudo, mesmo as opções 
mais onerosas podem ter uma aplicabilidade transversal, uma vez que os audioguias servem os propósitos de visitantes estrangeiros, imigrantes, crianças e famílias ou pessoas com menor experiência museológica e 
complementam de forma substancial a informação oferecida nas legendas das peças ou dos espaços, para além de se apresentarem como uma alternativa às visitas guiadas e aos seus diversos constrangimentos. Da 
mesma forma, os videoguias com legendagem para surdos surgem como uma alternativa ao audioguia. Apesar das vantagens enunciadas, somente um reduzido número de museus e instituições afins oferece 
audioguias em Portugual (i.e. 54 em aproximadamente 400 museus) e apenas 3 neste contexto disponibiliza videoguias.
De acordo com o “Council for Museums, Archives and Libraries” do Reino Unido (CMAL, 2001: 18), as práticas inclusivas em museus, ou noutras instituições, fornecem oportunidades para refletir sobre as práticas 
existentes, avaliar aquilo que é oferecido, planear eficazmente, promover a justiça e equidades sociais, valorizar a diversidade e desenvolver o acesso de todos. Este organismo fornece três exemplos de como as 
práticas inclusivas acarretaram vantagens para grupos de visitantes inicialmente não previstos:
(1) Ian Jerkins, conservador do British Museum, na preparação de “Second Sight of the Parthenon Frieze” (1998), destinado a incluir pessoas com deficiência visual, acabou por descobrir um elemento novo ao 
desconstruir a composição para a produção de diagramas táteis e, por conseguinte, permitir ao público em geral compreender a complexidade deste friso;
(2) O sistema de som introduzido pelo British Museum, em 1997, no sentido de apoiar as visitas às galerias e as visitas guiadas das pessoas com deficiência/incapacidade auditiva, revelou-se extremamente popular 
para a grande maioria dos visitantes;
(3) O Smithsonian Institute produziu um breve guia redigido em inglês simples, profusamente ilustrado, direcionado para pessoas com dificuldades de aprendizagem, que se revelou extremamente popular com as 
famílias, visitantes adultos não especialistas e visitantes estrangeiros, para além do público pretendido.
Em conclusão, consideramos que o investimento em boas práticas de acessibilidade não produz efeito somente no âmbito das pessoas com deficiência, mas antes funciona como um barómetro da acessibilidade 
que pauta a postura da generalidade das insituições face à igualdade de oportunidades destes grupos, ao mesmo tempo que se apresenta como um barómetro do desenvolvimento.




Fatores de adequação a públicos cegos ou com baixa visão
1. Explicitação do objetivo do comentário Não
2. Localização da obra Não Não se identifica a localização do quadro no contexto do museu.
3. Informação base Sim
No início do comentário, tem-se imediatamente acesso às dimensões, 
data, artista, razão da encomenda da obra e técnica, material e estilo.
4. Técnica e material Sim
As técnicas são explicitadas logo no início do comentário (carvão e tinta 
acrílica em diversas cores e tonalidades, o fundo em tons pastel) e outros 
pormenores vão sendo acrescentados ao longo do comentário.
5. Estilo Sim
O estilo é claramente identificado como sendo expressionista e gestual, 
dos finais do século XX.
6. Informação sobre os contextos social e histórico Sim
Finais do século XX em termos de criação artística; contexto que motivou 
a obra; contextos retratados no quadro em si.
7. Descrição sequencial e coerente dos elementos visuais Sim
Descreve de forma extremamente completa o quadro, referindo o Rei D. 
João I, o Condestável Nuno Álvares Pereira, os corpos indefinidos 
resultantes da batalha e a bandeira de Portugal, tudo complementado 
pelas informações sobre os traços e as cores das figuras. 
8. Orientação espacial aplicada à descrição Sim Refere a orientação da esquerda e da direita.
9. Utilização de termos técnicos com/sem recurso a paráfrases e explicações Sim
O registo de língua é acessível, somente com a utilização de alguns 
termos mais complexos.
10. Linguagem sugestiva, vívida, imaginativa, metafórica Sim
O comentário desenvolve-se de forma natural, sem a habitual rigidez 
deste tipo de textos, sendo conduzido pela exploração fluída dos 
elementos do quadro. A linguagem descontraída e também poética em 
muito contribui para este efeito.
11. Convocação de outros sentidos Sim
Pela natureza da linguagem usada e o movimento da linguagem, a 
descrição potencia a criação de uma imagem mental extremamente vívida.
12. Explicação de conceitos ambivalentes através de analogias com outros 
sentidos
Não Não se afigura necessária, dada a descrição do comentário.
13. Recriação pessoal das peças Não Não se afigura possível.
14. Sonoplastia: vozes, efeitos sonoros, música Sim Voz feminina e música de fundo (piano).
15. Materiais táteis Sim Existe uma réplica em relevo do quadro.
16. Intertextualidade Não
17. Estrutura sintática — A estrutura tende a ser complexa mas não impede compreensão.
18. Duração e extensão — Utiliza 388 palavras e dura cerca de 3:06 minutos.
Peça bidimensional: "Aljubarrota" (MCCB/2011/03)





2. Tipo de ativação numérica
2. Descrição da segurança do local: obstáculos, saídas de 
emergência e locais perigosos
Não
3. Informação na página oficial sobre os audioguias Sim 3. Necessidade de auscultadores Não 3. Identificação das entradas e saídas do edifício e das salas Não
4. Visita virtual em linha Sim 4. Empresa que prestou o serviço Fco 4. Localização dos espaços úteis e recursos Sim
5. Acessibilidades na página oficial Sim 5. Autoria dos textos ND
5. Descrição do edifício em termos históricos, arquitetónicos e 
icónicos
Sim
6. Visitas guiadas ou orientadas para grupos em
diversas línguas
Não 6. Testagem em grupos de controlo ND
6. Descrição do espaço: planta do museu e possível itinerário; 
localização dos objetos nas salas; forma de exposição dos 
objetos
Sim
7. Sinalética do audioguia na Receção Sim
7. Identificação clara e inequívoca da autorização de toque; 
existência de cheiros ou texturas especiais
Não
8. Conhecimento dos funcionários face ao audioguia Sim
8. Identificação do número de peças descritas e razões para 
esta escolha e ponto de vista assumido
Não
9. Conhecimento dos funcionários face à utilização
do audioguia
Sim
9. Descrição da história do espaço: tipo de espaço, a sua 
evolução e missão e número de peças no acervo
Sim
10. Taxa para a utilização do audioguia Não
10. Descrição de cada sala: designação, forma e dimensão, 
iluminação, caracterização dos tetos, paredes e chão, os seus 
elementos constitutivos e a tipologia de peças
Não
11. Diferentes tipos de guias consoante os grupos Não 11. Existência de informação de 2.º ou 3.º níveis Sim
12. Audioguias em línguas estrangeiras
Sim (esp, fr, 
ing)
12. Tipologia textual dominante
Factual & 
descritivo
13. Mapa impresso para o audioguia Sim 13. Audiodescrição Não
14. Pedido de feedback Sim
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